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Resumo

Situa a questão da qualidade dentro do refe-
rencial teórico de estudo da regulação de servi-
ços públicos, tomando como referência o setor
elétrico brasileiro.  Apresenta, inicialmente, a
conceituação da questão da qualidade nos ter-
mos dos aspectos formais da relação entre regu-
lador e regulado, seguida da revisão das princi-
pais características do sistema de controle pelo
custo e do sistema de regulação pelo preço, e as
implicações desses sistemas para a qualidade dos
serviços. A evidência coletada até o momento,
baseada em experiências fora do Brasil, indica
que as vantagens teóricas do sistema de controle
pelo preço são muito limitadas na prática, e que
esta estratégia regulatória pode levar ao subin-
vestimento em qualidade do serviço.
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1 - INTRODUÇÃO

Os objetivos da reestruturação em curso no
setor elétrico brasileiro podem ser resumidos em
duas principais vertentes: a universalização do
atendimento e a qualidade do serviço.  Ao trans-
ferir para o setor privado a prestação do serviço
de energia elétrica, o Estado espera, por um lado,
atrair investimentos suficientes para atender aos
usuários em todos os segmentos de consumo e,
por outro lado, garantir que os investimentos re-
alizados produzam serviços dentro dos padrões
de qualidade adequados à finalidade a que se
destinam. A garantia da qualidade do serviço está,
portanto, entre os propósitos fundamentais da
reestruturação do setor.

Dentro desta nova configuração do mercado
de eletricidade, cabe ao Estado, através da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), o
papel de agente regulador.  No que diz respeito à
qualidade, cabe ao agente regulador definir os
padrões de prestação de serviço, e controlar o
desempenho do concessionário segundo estes
padrões.  Mais especificamente, a regulação dos
serviços de utilidade pública, e em particular de
energia elétrica manifesta-se na forma de nor-
mas que definem o preço e a qualidade dos ser-
viços prestados.  O agente regulador estabelece
o preço permissível para um serviço prestado
dentro de um padrão mínimo de qualidade, am-
bos claramente definidos.

Os benefícios que o consumidor (usuário)
aufere dos serviços são função direta da relação
entre a qualidade dos serviços e o valor pago por
eles.  Cabe ao agente regulador buscar a compa-
tibilidade entre um preço que propicie retorno
atraente ao investimento, e o nível da qualidade
do serviço prestado.

A forma de atuação do regulador para bus-
car o equilíbrio entre valor e qualidade do ser-
viço depende da estratégia regulatória adotada.
A definição do preço pode ser feita por duas
estratégias regulatórias distintas. Uma delas

baseia-se no controle da taxa de retorno per-
missível sobre o investimento. A outra estabe-
lece o preço limite (price-cap) a ser cobrado
pelo serviço. Cada uma dessas estratégias leva
a comportamentos distintos da firma com res-
peito à qualidade dos serviços.

No Brasil adotou-se, por inspiração da ex-
periência britânica, o sistema price-cap.  As di-
retrizes de qualidade estão contidas nas normas
e leis atinentes ao setor, segundo indicadores
internacionalmente padronizados.  O objetivo
deste texto é situar a questão da qualidade den-
tro do referencial teórico de estudo da regula-
ção de serviços públicos.  As considerações fei-
tas aplicam-se de forma geral a serviços como
telecomunicações e transportes, mas a princi-
pal motivação deste trabalho é o estudo do se-
tor elétrico brasileiro.

Além da introdução e conclusão, o texto di-
vide-se em três partes.  Inicialmente situa-se a
questão da qualidade nos termos dos aspectos
formais da relação entre regulador e regulado.
A seguir apresenta-se uma revisão das principais
características do sistema de controle pelo custo
e suas implicações para qualidade. Apresentam-
se por fim os particulares da questão de qualida-
de dentro do sistema de regulação pelo preço.

2 - REGULAÇÃO E QUALIDADE

2.1 - O Dilema do Regulador

O regulador de serviços públicos tem como
principal atribuição compatibilizar os interesses
dos usuários de eletricidade e dos provedores
(concessionários) do serviço.  Aos usuários in-
teressa obter a melhor qualidade possível de ser-
viços ao nível estabelecido de tarifas.  Aos pro-
vedores de serviço interessa obter o maior retor-
no possível, dentro de uma estrutura tarifária.

O regulador vive o dilema decorrente da ne-
cessidade de proteger os usuários contra abuso
de poder de mercado por parte da concessioná-
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ria e, por outro lado, permitir ao concessionário
um retorno que remunere e incentive o investi-
mento em expansão e na melhoria de qualidade
dos serviços.  Define-se qualidade em função das
características de confiabilidade, continuidade,
e segurança do serviço. A estas pode-se ainda
agregar a uniformidade da qualidade, a rapidez e
cortesia na prestação do serviço (KAHN, 1988).

A qualidade do serviço está ligada aos inte-
resses de ambos agentes, usuários e concessio-
nárias.  A atividade de regulação em si, implica
necessariamente em referências de qualidade.  O
preço do serviço é uma razão, vale lembrar, en-
tre um quantum monetário e um quanto de ser-
viço fornecido dentro de certos padrões de qua-
lidade.  Pode-se mesmo afirmar que a natureza
de nossa dependência dos serviços públicos de
eletricidade é de tal ordem que os usuários estão
mais interessados na qualidade do serviço do que
no preço combinado.

Se a importância da qualidade do serviço é
inegável, há limitações bastante estreitas dos
instrumentos de regulação como instrumento so-
cial para controle da indústria. A atividade re-
gulatória dedica, sim, grande atenção à questão
de qualidade, mas esta se encontra, na prática,
mais sob controle da empresa, restando à agên-
cia reguladora maiores possibilidades de ação
sobre os preços (KAHN, 1988). Há alguns as-
pectos de qualidade que podem ser inequivoca-
mente estabelecidos através de normas. Exem-
plo disso são os índices de freqüência e dura-
ção das interrupções de fornecimento de eletri-
cidade1 .  Mas há outros aspectos menos afeitos
à definição por normas, e que ficam naturalmen-
te dentro da esfera de atuação da empresa.
Exemplos deste segundo grupo são as inova-
ções tecnológicas, e o nível de esforço dispen-
dido para melhorar o serviço, o atendimento ao
cliente, e práticas de manutenção.

Há, portanto, uma natural dificuldade em
garantir que o desempenho da empresa seja o
melhor possível no tocante a estes aspectos de
qualidade cujo controle permanece principalmen-
te com o concessionário monopolista. O poder
do monopólio poderia, portanto, manifestar-se
tanto sob forma de preço alto como de má quali-
dade do serviço.  Da mesma forma que a situa-
ção de monopólio representa uma potencial ame-
aça de lentidão com respeito ao esforço para re-
dução de custos, representa também potencial
ameaça de lentidão na melhoria de qualidade (e
mesmo no aumento de escopo do serviço).

Não só as dificuldades de controle justifi-
cam que certos aspectos de qualidade fiquem
principalmente por conta do concessionário. Há
também uma forte razão de cunho positivo. O
monopolista terá interesse em prestar serviço de
boa qualidade e escopo crescente, com uma con-
dição: de que lhe seja permitido recuperar os
custos na tarifa cobrada. Ou seja, a manutenção
e melhora da qualidade representam custos. O
monopolista arcará com estes custos se puder
recuperá-los na tarifa.

O dilema do regulador revela-se neste pon-
to, à medida que a melhora e a expansão do ser-
viço requerem em geral a expansão do capital
investido sobre o qual a concessionária pode
obter retorno.  Se não for permitido recuperar a
totalidade dos custos, o monopolista não fará o
investimento necessário, já que isto levaria a pre-
juízo.  A contrapartida é que se o regulador mos-
trar-se excessivamente permissivo com o repas-
se dos custos, o monopolista regulado tenderá a
errar “para mais”, especialmente sob o regime
de regulação através da taxa de retorno, confor-
me apresentado adiante.

O dilema é em parte atenuado pela neces-
sidade de a concessionária preservar sua ima-
gem junto ao público, o que atua como incen-
tivo para que a empresa mostre empenho em
oferecer serviço adequado.  A atuação desta
força “positiva” deve ser tomada com uma

1 Denominados Freqüência Equivalente por Consumidor
(FEC) e Duração e Equivalente por Consumidor (DEC), nas
normas brasileiras.
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importante ressalva: o consumidor (se bem
informado) pode ter uma idéia bastante clara
da qualidade do serviço que recebe.  Dificil-
mente, porém, ele poderá fazer uma avaliação
do progresso da qualidade, isto é, de sua evo-
lução temporal.  Esta tarefa de acompanhamen-
to da dinâmica do desempenho requer conhe-
cimento e instrumentos específicos e é, por-
tanto, atribuição típica do regulador.

2.2 - Estratégias Regulatórias

“Quem quer faz, quem não quer manda fa-
zer”. Em sua simplicidade, o ditado popular en-
cerra grande parte da relação entre agente regu-
lador e concessionário2 . Este tipo de relação en-
tre uma parte que “manda fazer” e outra que “faz
por encomenda” caracteriza uma situação de
agência.  Na definição formal de ROSS (1973),
ocorre uma relação de agência entre duas (ou
mais) partes sempre que uma delas, designada
agente, age em lugar de, ou como representante
de uma outra parte, designada principal.  O autor
faz notar ainda que praticamente todo e qualquer
arranjo contratual contém elementos de uma si-
tuação de agência.

O elemento central da relação de agência é
a assimetria de informação.  Isto é, uma das
partes dispõe de mais e melhor informação do
que a outra sobre as condições relevantes para
decisão. Numa situação ideal, o principal con-
trata um agente qualificado, oferecendo uma
certa remuneração.  O agente, nesta situação
ideal, passaria a agir exatamente na forma pre-
tendida pelo principal.

Os problemas de regulação surgem porque,
na prática, este arranjo ideal nem sempre se ve-
rifica, devido à presença de “risco moral”.  O
risco moral existe a partir do momento que o
agente não tem incentivo para respeitar as con-
dições contratadas, simplesmente porque a ou-

tra parte (principal) não tem condições de obser-
var (verificar) o comportamento do primeiro.  O
risco moral resulta, portanto, da racionalidade dos
agentes econômicos, que os leva a não respeitar
um contrato, se isto lhes permitir melhorar sua
situação individual (BRUSSEAU, 1993).

Do ponto de vista da regulação do setor elé-
trico a principal assimetria de informação é a
que existe entre a agência reguladora e a em-
presa concessionária. ARMSTRONG, COWAN
& VICKERS (1997) especificam que a situa-
ção de “risco moral” ou de “ação oculta” ocor-
re quando a concessionária tem melhor infor-
mação que o regulador sobre suas ações princi-
palmente sobre o nível de esforço feito pela
empresa para reduzir custos.  Estes autores dis-
tinguem também a situação de “informação
oculta” ou “seleção adversa”, que ocorre pelo
fato de pré-contratuais empresa concessionária
ser mais informada que o regulador sobre a es-
trutura de custos e as características da deman-
da da indústria (ou do setor).

Diante desta assimetria de informação, é
necessário que a agência reguladora (principal)
inclua no contrato de concessão cláusulas de in-
centivo, que levem a empresa (agente) a atuar da
forma desejada.  SAPPINGTON (1991) apresen-
ta uma síntese do problema de incentivos na re-
lação entre agente e principal, identificando qua-
tro elementos de “atrito” na relação de agência,
e identificando a melhor ação por parte do prin-
cipal.  O primeiro destes elementos é a assime-
tria de expectativas pré-contratuais, ou seja, as
partes teriam percepções diferentes das condi-
ções futuras de mercado, e das possíveis contin-
gências que poderiam ocorrer durante a vigência
do contrato, por exemplo variações no preço do
gás natural devido à flutuação cambial ou mu-
danças no mercado externo.  O segundo elemen-
to é a aversão ao risco por parte do agente, o que
obrigaria o principal a assumir parte deste risco,
por exemplo os contratos de Power Purchase
Agreement (PPA) pelo qual o Estado comprome-
te-se a comprar a eletricidade gerada.  O terceiro2 O uso do ditado popular parafraseia idéia apresentada

em SAPPINGTON (1991).
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elemento é o custo que o principal incorre para
obrigar o agente a cumprir as condições acorda-
das em contrato, já que na prática este poder para
impor o cumprimento das condições (commit-
ment ability) é limitado. O quarto elemento é a
impossibilidade de observação (verificação) pú-
blica perfeita do desempenho do agente, ou seja,
há um custo considerável para verificação do
cumprimento das condições de contrato.

As estratégias regulatórias para induzir o
agente ao comportamento desejado apresentam-
se em duas linhas principais.  Uma delas é a re-
gulação (controle) da taxa de retorno permitida
à empresa concessionária (ou controle pelo cus-
to), a outra é o estabelecimento de um preço-li-
mite (price cap) que o concessionário pode co-
brar pelo serviço (ou controle pelo preço).  No
âmbito do setor elétrico, encontra-se nos Esta-
dos Unidos uma longa tradição de regulação pela
taxa de retorno, e na Grã-Bretanha a experiência
(de menos de uma década) com regulação pela
fixação de preço.

Não há, na prática, evidência conclusiva a
favor de uma dessas estratégias.  Cada uma de-
las pode mostrar-se superior, dentro de condi-
ções idealizadas de informação.  LAFFONTE &
TIROLE (1986) mostram que uma situação ide-
al em que não houvesse risco moral, ou seja, em
que o regulador tivesse pleno conhecimento do
nível de esforço da concessionária, a estratégia
de regular a taxa de retorno (i.e., cost-plus) pro-
duziria os melhores resultados. Num outro ex-
tremo, assumindo-se impossível a observação
(monitoração) de custos, o melhor resultado se-
ria obtido por contratos de preço fixo.  O contro-
le da taxa de retorno faz com que o concessioná-
rio tenha interesse em revelar seus custos para
justificar tarifas que permitam o retorno adequa-
do. O estabelecimento de um preço fixo por sua
vez, motiva o concessionário a fazer o máximo
esforço para reduzir custos.  Os autores mostram
que esta tensão entre incentivar revelação ou a
redução de custos pode resolver-se na forma de
contratos de incentivo, pelos quais acorda-se o

compartilhamento parcial de custos. Evidente-
mente as características destas duas estratégias
(extremas) têm diferentes implicações para a
qualidade do serviço, apresentadas a seguir.

3 - QUALIDADE E REGULAÇÃO
PELO CUSTO

3.1 - Características da Regulação por
Taxa de Retorno

Neste sistema, o agente regulador controla
os preços de forma que a monopolista concessi-
onária possa auferir uma taxa de retorno “justa”.
As linhas gerais de procedimento são simples: a
empresa subtrai da receita total as despesas ope-
racionais.  A receita líquida deve ser apenas bas-
tante para remunerar a empresa pelo custo da
porção não depreciada do capital investido em
instalações e equipamentos.  Se a taxa de retor-
no3  for muito baixa, a concessionária pode au-
mentar a tarifa.  Se a taxa de retorno for excessi-
va, o regulador imporá uma redução de tarifa.

A regulação pela taxa de retorno estabelece o
nível de remuneração (justo) sobre o investimento
feito.  É, portanto, uma forma de controle do tipo
cost-plus: a concessionária declara (e comprova)
seus custos para oferecer os serviços; o regulador
estabelece um nível de tarifa que repõe os custos e
remunera o investimento à taxa “justa”.  Há muito
que se pode dizer sobre o que seria igualmente a
taxa “justa” de retorno.  Para este contexto, a refe-
rência tomada como base para avaliação é o custo
de capital.  Uma taxa abaixo do custo de capital
seria insuficiente para viabilizar o negócio; acima
seria excessiva, levando a possíveis distorções (ver
seção 3.2.). No Brasil o relatório de trabalho so-
bre a reestruturação de mercado preparado pela
Coopers & Lybrand para o Ministério de Minas e
Energia sugere, para o setor elétrico, taxas reais
da ordem de 10 a 15% a.a. dependendo do seg-
mento específico sob consideração.

3 Razão entre receita líquida e o valor de instalações e equi-
pamentos.
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Esta forma de regulação, conforme já men-
cionado, favorece a revelação dos custos, isto é,
transparência por parte do concessionário ao re-
latar custos ao regulador.  Isto ocorre na medida
que o concessionário tem certeza (garantia) de
que os custos devidamente comprovados serão
de fato ressarcidos.

A eficácia da regulação pela taxa de retorno,
ou qualquer outro sistema, para ressarcir custos
depende essencialmente, (mas não unicamente),
do período entre reajustes tarifários, ou “defasa-
gem regulatória” (regulatory lag).  Quanto mais
curta for a defasagem, menor será o risco que o
concessionário estará exposto na forma de vari-
ação de preços de fatores de produção como,
notoriamente, ocorre no mercado de derivados
de petróleo e gás natural.  Nesta situação, o con-
cessionário tem interesse em reportar os custos
realmente incorridos.  O mesmo não ocorre quan-
do o período regulatório é longo, implicando em
demora para ressarcimento de custos através do
reajuste de tarifas.  Nesta situação o monopolis-
ta procurará defender-se inflacionando os custos
declarados, ou evitando mais investimentos de
capital cujos custos viessem a demorar para se-
rem incorporados à base tarifária.

Há, portanto, um importante equilíbrio em-
butido no período de revisão tarifária.  Em tem-
pos de preços estáveis, é possível operar com de-
fasagens temporais mais longas do que em perío-
dos de instabilidade de preço (inflação do custo
de fatores).  Neste último caso, um período de re-
visão excessivamente longo pode comprometer o
equilíbrio financeiro da concessionária.

O nível de qualidade do serviço decorre das
decisões de investimento da firma, tendo em vista
a recuperação dos custos de investimento e ga-
rantia da taxa de retorno acordada.  A atuação do
regulador tem, neste âmbito, uma característica
essencialmente restritiva. KAHN (1988) faz no-
tar que o regulador não é capaz de garantir que o
serviço prestado será bom, porque atua sobre ele-
mentos periféricos do processo de decisão.  Sob

o sistema de regulação pela taxa de retorno, o
regulador influi no nível de lucros e arbitra quais
custos podem ou não ser incorporados às tarifas.
Quanto à qualidade, o regulador pode, no máxi-
mo, estabelecer penalidades a serem aplicadas
quando o serviço for comprovadamente ruim.

O regulador procura uma posição de equilí-
brio entre permitir o repasse de custos de forma
a incentivar ganhos de eficiência e evitar que
estes repasses sejam abusivos e, portanto, lesi-
vos aos usuários.  Se o regulador for excessiva-
mente restritivo no repasse de custos, o mono-
polista terá menos incentivo para fazer investi-
mentos que melhorem a qualidade; pelo contrá-
rio, ele tenderá a se acomodar, já que eventuais
ineficiências poderão ser repassadas às tarifas.
Há razão, portanto, para que se permita taxas de
retorno acima do custo estrito de capital, à medi-
da que esta postura favorece uma gestão mais
inovadora nos investimentos em qualidade e mais
expansiva, buscando abrir novos mercados, já
que os gestores estarão menos relutantes em le-
vantar o capital adicional necessário (pressupon-
do-se a existência de um mercado de capitais
adequado) (KAHN, 1988).

A disposição para investir em qualidade de-
penderá da percepção de risco por parte do mo-
nopolista.  Primeiro, ele terá que se assegurar que
os custos incorridos poderão ser incorporados à
tarifa para garantir a taxa de retorno. Segundo,
ele terá que se assegurar que o repasse de custos
possa ocorrer em tempo hábil. O processo de re-
gulação não age instantaneamente, e esta pode
ser uma característica positiva com respeito à
qualidade.  O “congelamento” da tarifa durante
o período de revisão penaliza a ineficiência e
premia o desempenho acima do previsto.  Vista
desta maneira, a defasagem regulatória não é uma
imperfeição indesejável, mas sim uma vantagem
do processo regulatório (KAHN, 1988).

É possível, no entanto, que o incentivo à
gestão “inovadora” (ou agressiva) em termos de
qualidade, resulte em excessos e ineficiências.
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Este processo está associado a um comportamen-
to conhecido como “efeito Averch-Johnson”, que
se apresenta a seguir em suas linhas gerais.

3.2 - O Efeito Averch-Johnson

A possível distorção na alocação de recur-
sos sob o regime regulatório de taxa de retorno
tem origem na combinação do poder incompleto
de monopólio com uma taxa de retorno acima
do custo de capital (KAHN, 1988). A explora-
ção incompleta do poder de monopólio é intrín-
seca à relação de regulação: na ausência de res-
trições regulatórias, o concessionário escolheria
o nível de produção que produzisse máximo lu-
cro, isto é, o nível onde se igualassem a receita
marginal e o custo marginal.

O regulador procura fazer com que o mono-
polista opere no nível em que o custo marginal
se iguale ao custo médio, reduzindo (ou elimi-
nando) o lucro extraordinário que seria auferido
pelo monopolista.  Dentro de uma situação ideal
(e não real) o regulador permitiria ao concessio-
nário monopolista uma taxa de retorno exatamen-
te suficiente para cobrir o custo de capital.

Essa situação ideal não é viável devido à
existência de riscos de mercado, tanto da par-
te da demanda que pode mostrar-se aquém do
previsto, quanto da parte da oferta, pelo au-
mento do custo de fatores.  Somando-se a isto
o efeito da defasagem regulatória que impede
o ajuste instantâneo de tarifas, vê-se que para
permitir uma taxa de retorno média em torno
do custo de capital, o regulador é obrigado a
permitir uma taxa de retorno efetiva um tanto
acima do custo de capital.  Do contrário esta-
ria comprometida a viabilidade de longo pra-
zo da concessão e o monopolista não teria ne-
nhum incentivo para assumir os riscos ineren-
tes aos investimentos necessários para manter
(ou melhorar) a qualidade do serviço.

Ao permitir a taxa de retorno acima do estri-
to custo de capital, o regulador dá condições de

incentivo ao investimento em qualidade e à ex-
pansão do serviço.  Com isso o regulador corre
também riscos, que foram originalmente estuda-
dos por AVERCH & JOHNSON (1962), numa
análise que se tornou referência básica da litera-
tura sobre regulação.  Os autores  mostram que a
combinação de poder incompleto de monopólio
com taxas de remuneração acima do custo efeti-
vo de capital faz com que a firma tenha um custo
de capital abaixo do custo de mercado, já que ela
pode ressarcir-se com o aumento de tarifas.  Nesta
situação a firma tende a uma estratégia de ex-
pansão mais intensiva em capital do que adota-
ria sob condições (custos) de mercado na ausên-
cia de restrições regulatórias.  Sob regulação, a
firma pode auferir um lucro, que não existiria de
outra forma, correspondente à diferença entre o
custo de mercado de capital e a taxa de retorno
que o regulador permite à empresa.

Este tipo de lucro advindo de diferenciais
de custos de capital manifesta-se claramente no
caso de serviços, como o de energia elétrica,
que implicam na oferta de vários produtos para
diversos mercados com características distin-
tas.  Os consumidores de energia elétrica po-
dem ser divididos em dois grupos: livres e cati-
vos.  São consumidores livres aqueles com de-
manda acima de um certo limite e que podem
escolher livremente (em princípio) a empresa
geradora da qual compram energia.  Nesta ca-
tegoria estão tipicamente os grandes consumi-
dores industriais e comerciais.  São consumi-
dores cativos aqueles com demanda pequena, e
que são supridos de energia por uma única em-
presa, sem possibilidade de opção.  Nesta cate-
goria enquadram-se tipicamente os consumido-
res residenciais e pequenos estabelecimentos
comerciais, e que representam, em número, a
grande maioria dos usuários.

A demanda por parte dos consumidores ca-
tivos é inelástica ao preço, já que não há substi-
tuição possível (nem de produto ou de fornece-
dor), e a eletricidade é um bem essencial.  Já a
demanda dos consumidores livres é mais sensí-
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vel ao preço, pois estes têm a possibilidade de
barganha junto a uma variedade de fornecedo-
res.  Estas características de regulação de merca-
do associadas à existência de uma taxa mínima
de retorno induzem o concessionário a discrimi-
nar (em detrimento dos consumidores cativos).
Se a firma puder expandir seu mercado junto aos
consumidores livres, e se o regulador determi-
nar a taxa “justa” de retorno para o mercado como
um todo, isto é, para o valor agregado das insta-
lações e equipamentos destinados a todos os
mercados, a firma agirá desta forma ainda que o
custo marginal exceda a receita marginal, já que
poderá aumentar a tarifa sobre os consumidores
inelásticos para satisfazer à restrição da taxa “jus-
ta”.  A expansão das atividades no mercado elás-
tico (livre) permite à empresa inflacionar sua base
tarifária, e aumentar a tarifa junto aos consumi-
dores cativos (inelásticos), auferindo desta for-
ma um lucro maior do que seria possível na au-
sência desta segmentação de mercado AVERCH
& JOHNSON (1962).  Nesta circunstância, a fir-
ma teria uma condição privilegiada para expan-
dir-se no mercado livre, ainda que auferisse pre-
juízo nesse mercado, já que ela pode ressarcir-
se da perda com o aumento de tarifa no merca-
do cativo.  Com isto a empresa estaria obstru-
indo a entrada de outras firmas, ainda que estas
pudessem operar a custos menores, isto é, de
forma mais eficiente.

No que diz respeito à qualidade, o efeito
Averch-Johnson (AJ) induziria a concessionária
a adotar padrões excessivamente altos (e caros)
de confiabilidade e continuidade de serviço, com
o bônus de associar a imagem de empresa à alta
qualidade.  Além disso, a empresa tenderá a não
cobrar o pleno valor de pico (de ponta) na tarifa,
o que tenderia a aumentar a demanda de ponta e
a reforçar a justificativa para expansão de capa-
cidade.  A empresa tenderá, portanto, a ter capa-
cidade de reserva em excesso das necessidades
de ponta, e adotará em geral uma estratégia de
expansão intensiva em capital.  Não haverá in-
centivo para que a empresa procure redução de
custos junto a seus fornecedores de equipamen-

tos, já que todos os custos poderão ser repassa-
dos à base tarifária.  Haverá também resistência
por parte da concessionária em comprar energia
de produtores independentes ou mesmo de ou-
tros concessionários já que ao investir em capa-
cidade própria, a firma expande a base tarifária
sobre a qual pode obter retorno.

A despeito dessas desvantagens, é possível
que o efeito AJ tenha um saldo líquido benéfico,
em função de sua influência positiva sobre a qua-
lidade.  Deve-se ressaltar também que as des-
vantagens tecnicamente associadas ao efeito AJ
só se  verificam à medida que o processo regula-
tório aproxima-se da ação instantânea, garantin-
do a taxa de retorno ao nível contratado, isto é,
eliminando o risco para o produtor.  Na prática,
porém, a regulação não tem ação instantânea, o
que induz a firma a buscar reduzir seus custos,
em vez de arriscar-se em investimentos antieco-
nômicos na expectativa de conseguir aumento
de tarifa sobre o segmento inelástico do merca-
do (KAHN, 1988).

Pode-se afirmar, portanto que, em princípio,
a regulação através da taxa de retorno incentiva
o concessionário a buscar altos padrões de qua-
lidade de serviço.  Esses padrões podem mos-
trar-se até excessivamente altos, isto é, econo-
micamente ineficientes, devido à presença do
efeito Averch-Johnson.  Esta tendência ao ex-
cesso de investimento não é inevitável.  Pelo
contrário, ela ocorre na medida que a defasagem
regulatória for muito curta, aproximando-se da
ação instantânea. À medida que, na prática, a
defasagem regulatória é considerável, o conces-
sionário será mais moderado em sua tendência a
investimentos excessivos, pois torna-se maior o
risco de perda ou de ressarcimento incompleto
do capital investido.

Em síntese pode-se afirmar que o efeito AJ
teria uma ação benéfica sobre a qualidade, pois
a possibilidade de auferir retorno superior ao
custo de capital representa um incentivo à ino-
vação tecnológica ao longo do tempo (KAHN,
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1988).  Isto é, apesar de favorecer distorções alo-
cativas (ineficiências)4  de ordem estática, o efeito
AJ favorece um bom desempenho dinâmico da
firma no que diz respeito ao padrão de qualidade
do serviço, naqueles aspectos de qualidade que
dependem do investimento de capital (já que sob
o efeito AJ a firma tenderia a ser excessivamen-
te intesiva em capital).

A esse respeito, SPENCE (1975) apresenta
fundamentação teórica em respaldo da hipótese
de que a regulação pela taxa de retorno pode ser a
melhor alternativa do ponto de vista de qualidade
do serviço, mas faz a ressalva de que esta caracte-
rística não se verifica para os aspectos de qualida-
de associados ao uso intensivo de mão-de-obra.

3.3 - Vantagens e Desvantagens do
Controle pelo Custo

Do exposto nota-se que dentre as vantagens
potencialmente oferecidas pelo sistema de con-
trole pelo custo há, pelo menos uma, de cunho
teórico.  A combinação de barreiras à entrada e
do controle dos preços do monopolista permite
ao regulador forçar a “segunda-melhor” alterna-
tiva, que corresponde à fixação de preços Ram-
sey (inversamente proporcionais à elasticidade
de demanda) ou tarifas não-lineares, por exem-
plo com taxas fixas para os menores consumi-
dores (LISTON, 1993)5 .  Ou seja, o controle pelo
custo permitiria ao regulador forçar uma situa-
ção próxima de eficiência produtiva.

Há ainda vantagens de cunho prático.  O sis-
tema de controle pela taxa de retorno é relativa-
mente simples.  Permite ao regulador favorecer
subsídios cruzados que atendem a objetivos não-
econômicos, como a universalização do serviço.

E proporciona também ao consumidor uma opor-
tunidade de manifestar suas opiniões sobre o ser-
viço, por ocasião das audiências públicas para
revisão de tarifas.

A principal desvantagem do sistema de con-
trole pelo custo seria o incentivo implícito à pro-
dução ineficiente (com alto custo), devido ao
efeito Averch-Johnson, caso a taxa de retorno
permitida seja muito maior do que o custo de
capital.  Um corolário deste efeito seria a ten-
dência que firmas multiproduto teriam para pro-
duzir de forma ineficiente nos mercados desre-
gulados, ou nos mercados regulados com maior
elasticidade de demanda.

Ainda sob o ponto de vista prático, o siste-
ma de controle pelo custo tenderia a mostrar-se
administrativamente “pesado” (alto custo admi-
nistrativo) já que requer grande conhecimento
dos custos e das condições de demanda da em-
presa, além da demora na tomada de decisão.
Esta característica propicia também grande en-
volvimento entre o regulador e a firma, o que
favorece a “captura” do sistema regulatório pela
empresa.  Este problema pode ser em parte ate-
nuado pela obrigatoriedade da publicação da taxa
de retorno, e das audiências públicas.

4 - QUALIDADE E REGULAÇÃO
PELO PREÇO

4.1 - Características da Regulação pelo
Preço

Neste sistema o agente regulador estabelece
o preço limite, abaixo do qual a firma tem liber-
dade para agir conforme sua conveniência.  O
limite é reajustado através do índice de preços
ao consumidor (no caso britânico, o RPI), corri-
gido por um fator X, previamente estabelecido.
Devido ao uso corrente da sigla, o sistema é tam-
bém conhecido como “RPI-X”.  Como o índice
de preços só é disponível com alguma defasa-
gem, isto implica na existência de um grau irre-
dutível de defasagem dentro do sistema RPI-X.

4 O efeito AJ trabalha em direção oposta ao monopólio.  Sob
monopólio o concessionário tenderia a subinvestir; sob taxa
de retorno, o concessionário tende a sobre-investir.

5 Para conceituação e discussão de preços Ramsey e tari-
fas não-lineares veja-se, por exemplo, ARMSTRONG,
COWANS & VICKERS (1997).
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A forma geral de cálculo do preço em cada perí-
odo é P

t
 = (RPI-X).P

t-1 
(LISTON,

 
1993).

A estratégia de regulação pelo preço decor-
re, em parte, da necessidade de atenuar os efei-
tos do risco moral existente na relação de agên-
cia entre o órgão regulador e o concessionário
de serviços públicos.

A regulação pelo preço permite, em princí-
pio, atenuar o risco moral da relação entre re-
gulador e concessionário, presente no sistema
de regulação pelo custo.  Na situação ideal des-
se sistema, o regulador estabelece um preço-li-
mite (price-cap) aceito pelo concessionário e
constante do contrato de concessão.  A partir
daí, o agente será o credor do excedente residu-
al gerado (residual claimant), ou seja, seu lu-
cro será tanto maior quanto mais ele lograr re-
duzir seus custos.  Nesta situação ideal, o con-
cessionário teria interesse em empreender o
máximo esforço para redução de custos, inde-
pendente da capacidade de observação por par-
te do órgão regulador.  Existe portanto, uma
diferença fundamental na postura do concessi-
onário com relação a custos, dependendo da
estratégia de regulação utilizada.

Além da atenuação dos efeitos do risco mo-
ral, outras características do sistema de regula-
ção pelo preço são consideradas vantajosas com
relação ao controle de taxa de retorno (ARMS-
TRONG, COWAN & VICHERS, 1997).  Uma
delas seria a simplicidade de operação do siste-
ma.  A regulação pelo preço poderia ser feita,
em princípio, a partir da fixação de índices fa-
cilmente calculáveis, prescindindo portanto de
complexas tarefas como avaliar os ativos que
compõem a base tarifária e prever comporta-
mentos de custos e de demanda.  Ao eliminar a
possibilidade do efeito AJ, o sistema de con-
trole pelo preço favoreceria o aumento da efici-
ência e a inovação tecnológica.  Como benefí-
cio adicional, a simplicidade (suposta) de ope-
ração do sistema RPI-X requer menos envolvi-
mento direto do regulador com o concessioná-

rio, reduzindo portanto o risco de captura.  Es-
tas e outras possíveis vantagens do sistema são
relatadas adiante.

4.2 - Definição do Fator X

A determinação do fator X é um dos elemen-
tos fundamentais da estratégia de regulação pelo
preço.  A motivação original ao se propor esta
forma de regulação era que o fator X represen-
tasse um incentivo para ganhos futuros de pro-
dutividade, isto é, o sistema seria de natureza
prospectiva com relação a custos, em contrapo-
sição à natureza retrospectiva da regulação pela
taxa de retorno, baseada em custos históricos.  O
reajuste do preço máximo é feito com base no
índice de preços, descontando um fator corres-
pondente a ganhos esperados de produtividade.

Dada uma tarifa inicial aceitável para as
partes contratantes, cabe ao regulador definir
qual a taxa de crescimento permissível.  A for-
mulação clássica deste problema diz que os
preços do serviço regulado devem aumentar a
uma taxa igual à diferença entre a taxa de in-
flação para a economia como um todo, e um
fator de desconto X associado a ganhos de
produtividade, usualmente notada:

A definição do fator X varia em complexidade
desde o caso inicial simples de referência, onde
se assume ausência de inflação e lucro zero, até
configurações mais elaboradas, onde existe in-
flação e esta é afetada pelo nível de tarifa, com
diferentes níveis de custo e lucro para o setor
regulado e para o restante da economia6 .

Na situação mais simples o fator X seria sim-
plesmente a diferença entre a taxa de crescimen-
to dos preços de insumos da firma e a taxa de
crescimento da produtividade total dos fatores

6 Para tratamento analítico detalhado da questão, veja-se
BERNSTEIN & SAPPINGTON (1998), que é o texto de
referência para esta seção.
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da firma.  À medida que se acrescenta complexi-
dade à situação de referência, esta diferença en-
tre inflação e produtividade passa a ser pondera-
da pelas diferenças das taxas de lucro do setor
regulado e do resto da economia.  Finalmente
pode-se incorporar também a consideração de
que o aumento da tarifa influi sobre o nível geral
de preços.  Neste caso, um aumento de uma uni-
dade na taxa geral de inflação requer um aumen-
to inferior à unidade no crescimento das tarifas,
se todos os produtos regulados destinarem-se ao
consumo intermediário.  Em contrapartida, se
todos os produtos regulados destinarem-se ao
consumo final, um aumento de uma unidade na
taxa geral de inflação requereria um igual aumen-
to na tarifa dos serviços.

A todas estas evidentes complexidades na
definição do fator X, deve-se acrescentar mais
uma, que decorre do aspecto retrospectivo ou
prospectivo da fixação da tarifa.  O concessio-
nário terá pouco incentivo para atuar num mer-
cado em que o crescimento das tarifas seja fixa-
do ex-post.  Ou seja, haverá pouco incentivo para
a redução de custos se o fator X for calculado
com base no desempenho passado (pretérito) da
produtividade e do índice de preços.  Para que
exista incentivos à redução de custos, é preciso
que o fator de desconto seja calculado com base
no crescimento projetado da produtividade, o que
permitiria ao concessionário auferir um prêmio
(lucro extraordinário) caso seu esforço de redu-
ção de custos resultasse em ganhos de produtivi-
dade superiores aos previstos.

4.3 - Defasagem Regulatória e Repasse
de Custos

A realidade prática do sistema RPI-X afas-
ta-se consideravelmente das condições ideais.  As
diferenças manifestam-se principalmente através
de dois fatores.  A definição do período legal para
a revisão das tarifas (defasagem regulatória) e a
necessidade de repasse de custos.

A defasagem regulatória seria, em princípio,
uma das principais diferenças operacionais en-

tre os dois métodos de regulação.  O sistema de
controle do lucro exigiria revisão freqüente da
tarifa de modo a assegurar a taxa de retorno con-
tratada.  Um intervalo regulatório excessivamente
longo poderia prejudicar os consumidores, na
presença de custos decrescentes, ou inviabilizar
o negócio da concessionária, na presença de cus-
tos crescentes.  Em sua forma “pura”, o sistema
RPI-X poderia operar com longos intervalos re-
gulatórios7 .  Na prática os intervalos não são tão
longos devido à necessidade da firma adaptar-se
a mudanças em seus custos operacionais.  À
medida que estas revisões tornam-se obrigatóri-
as e freqüentes para garantir condições de pres-
tação de serviço, o método RPI-X aproxima-se
do método da taxa de retorno.

Na prática tem prevalecido uma defasa-
gem regulatória de cinco anos.  Este período
foi o adotado no sistema elétrico britânico e
é também o prescrito nos contratos do setor
elétrico brasileiro.  Este é o período para re-
visões tarifárias, ou seja, para a reavaliação
dos elementos estruturais das fórmulas de
aumento de preços, isto é, índice de preços e
índice de produtividade.  A revisão não deve
ser confundida com os reajustes. No decorrer
destes cinco anos pode haver tantos reajustes
quanto forem necessários para assegurar a
viabilidade da firma concessionária.

A possibilidade de reajustes, e a extensão
destes reduzem as diferenças que teoricamen-
te existiriam entre os sistemas RPI-X e taxa
de retorno.  Em sua forma teórica básica
(“pura”) a regulação RPI-X não permitiria ne-
nhum repasse de custos, enquanto que a regu-
lação taxa de retorno permitiria repasse total.
Daí a razão pela qual o sistema RPI-X ofere-
ceria, em princípio, maiores incentivos ao es-
forço para a redução de custos enquanto que o
sistema taxa de retorno favoreceria “transpa-
rência” na revelação de custos.

7 Na situação ideal poderia ser “infinito” (ARMSTRONG,
COWAN & VICKERS, 1997).
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Na prática é impossível a regulação RPI-X
sem nenhum repasse.  O risco para a firma tor-
na-se excessivo (inviável) diante das possibili-
dades de alteração no custo dos insumos.  Assim
sendo, o regulador é obrigado a permitir algum
grau de repasse de custos no período entre duas
revisões tarifárias.  No limite, se houvesse re-
passe total dos custos, o sistema RPI-X seria o
mesmo que taxa de retorno.  O que se permite,
usualmente, é apenas o repasse dos custos se-
gundo dois critérios: estar fora do controle da
firma e serem observáveis. O motivo para os re-
ajustes e repasses de custos seria proteger a con-
cessionária contra uma escalada de custos de in-
sumos, e também deixar aberta a possibilidade
de repassar ao consumidor eventuais reduções
nestes custos.  Os custos repassados tendem a
ser custos variáveis e que representam uma por-
ção considerável do custo total.  No setor elétri-
co britânico, o limite de preço para a oferta de
energia permite o repasse de todos os custos de
geração, transmissão e distribuição que corres-
pondem a 95% dos custos totais (ARMS-
TRONG, COWAN & VICKERS, 1997).

As implicações do sistema RPI-X para a
qualidade do serviço tendem a ser negativas,
devido à transferência de (parte do) risco ao con-
cessionário8 .  Uma vez fixado o preço limite, a
firma terá incentivo para cortar custos de todas
as maneiras e isto, evidentemente, tenderá a ini-
bir possíveis investimentos necessários para a
melhoria da qualidade do serviço.  Ou seja, o
sistema RPI-X, ao contrário de taxa de retorno,
não oferece incentivo à melhoria de qualidade;
leva a firma a subinvestir em qualidade a um dado
nível de preços.  A empresa só investirá em au-
mento de qualidade à medida que isto levar ao
aumento de demanda e de lucros, isto é, ela não
levará em conta o possível efeito do aumento de
qualidade sobre o bem-estar agregado.  Torna-
se, portanto, necessária a regulação direta da
qualidade no sistema RPI-X (ARMSTRONG,

COWAN & VICKERS, 1997).  A prática desta
regulação se dá pela fixação de padrões míni-
mos da qualidade que devem ser atendidos pela
empresa, sob risco de sanções e penalidades.

4.3 - Vantagens e Desvantagens do
Controle Pelo Preço

A avaliação das qualidades do sistema de
controle pelo limite de preço (RPI-X) depende
da definição adotada, isto é, das particularidades
do procedimento que pode variar desde uma for-
ma “pura”, em que não há nenhum tipo de rea-
juste ou revisão periódica das condições, até for-
mas híbridas (mais freqüentes) em que se prevê
o repasse de alguns tipos de custos (reajuste),
bem como a reavaliação periódica das condições
de preço (revisão).

Tomado em sua forma “pura”, o sistema de
controle pelo preço ofereceria, como maior van-
tagem, o incentivo para minimizar custos, já que
nesta situação o concessionário é tão somente
credor do excedente residual que puder auferir
ao nível estabelecido de tarifa.  Nesta situação
inexiste qualquer tipo de conexão entre custos
e preço-limite (LISTON, 1993).  Inexiste tam-
bém a ligação entre o nível de lucros (taxa de
retorno) e a base tarifária (investimentos em
instalação e equipamentos), eliminando-se,
portanto, as possíveis ineficiênicas decorren-
tes do efeito Averch-Johnson.  Finalmente, a
forma “pura” do sistema de controle de preço-
limite teria menores custos administrativos
uma vez que, contrariamente ao controle da
taxa de retorno, não exigiria qualquer tipo de
conhecimento dos custos da firma, e tampou-
co sobre as condições de demanda do serviço
nos diversos segmentos de mercado.

Existe ainda uma potencial vantagem que
estaria associada tanto à forma “pura” como às
variantes híbridas da regulação pelo preço.  Em
qualquer das duas formas, o sistema pode evi-
tar que a empresa adote estratégias de preços
predatórias nas porções competitivas do mer-
cado, desde que os mercados livre e cativo se-

8 O repasse de alguns custos transfere este risco para o
consumidor.
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jam tratados separadamente para efeito do cál-
culo de RPI-X (LISTON, 1993).

A necessidade de repassar alguns tipos de
custos faz com que, na prática, inexista o sis-
tema de controle pelo preço em sua forma pura.
Os critérios de repasse acabam exigindo o mo-
nitoramento de custos e lucros da empresa e,
assim sendo, reduzem boa parte das vantagens
acima expostas, e fazem com que o sistema
RPI-X se assemelhe ao sistema de regulação
pela taxa de retorno.

As mesmas qualidades que representam
vantagens do sistema RPI-X têm sua contrapar-
tida negativa, que é particularmente relevante
sob o ponto de vista de qualidade do serviço.
Na condição de credor do excedente residual
abaixo do preço-limite, a firma regulada tem de
fato incentivo para minimizar custos, mas isto
implica também um incentivo para rebaixar os
padrões de qualidade do serviço, à medida que
estes representam custos adicionais.  Esta ca-
racterística tem também rebatimentos negativos
sobre a universalidade do serviço, já que não
terá incentivo para atender usuários com alto
custo de serviço ou com baixa capacidade de
pagamento (LISTON, 1993).

A regulação pelo preço, com fixação do fa-
tor de desconto apresenta problemas com rela-
ção à qualidade do serviço.  O sistema de con-
trole de preços não oferece incentivos para que o
concessionário busque melhorar a qualidade dos
serviços.  Ao contrário, sob este sistema a firma
teria incentivo para subinvestir em qualidade a
um dado nível de preços (ARMSTRONG, CO-
WAN & VICKERS, 1997), isto porque a quali-
dade afeta a demanda pelo produto e implica em
aumento de custos. Para o concessionário mo-
nopolista, o aumento da demanda decorrente do
investimento em qualidade só contribuirá para
aumentar lucros se o preço permitido for maior
que o custo marginal da melhoria de qualidade.
Ao tomar sua decisão, a empresa ignora o efeito
que isto possa ter sobre o bem-estar agregado.

Seu interesse concentra-se apenas no efeito mar-
ginal sobre a demanda e, portanto, conflita com
o interesse do usuário à medida que este sempre
preferiria um serviço com melhor qualidade.  Este
conflito de interesse representa um argumento
sólido para que exista regulação explícita e pro-
ativa da qualidade de serviço sob o sistema de
regulação pelo preço.

Uma dificuldade adicional existe à medida
que se procura implantar o sistema RPI-X sob
um ambiente de incerteza sobre as condições de
custos, principalmente quando existir assimetria
de informação entre regulador e regulado sobre
estes custos.  O mercado brasileiro de energia
elétrica neste final da década de 90 é um exem-
plo típico deste tipo de situação, considerando
que a expansão do setor se está fazendo à base
de unidades geradoras movidas a gás natural que
é, em grande parte, importado e, portanto, sujei-
to a flutuações fora do controle dos agentes do
mercado nacional, além das empresas operarem
num ambiente institucional novo e, portanto, in-
certo.  Sob estas condições o regulador estará
impondo risco excessivo à firma se fixar um li-
mite estreito de preço.  Para garantir a viabilida-
de do empreendimento e tornar atrativas as con-
dições de investimento para expansão do servi-
ço, o regulador, em face às incertezas e assime-
trias de informação, será obrigado a estabelecer
um teto alto para as tarifas, o que implicará na
perda parcial ou total da transferência de exce-
dente do monopolista para os usuários (ARMS-
TRONG, COWAN & VICKERS, 1997).

Resta ainda apontar para as potenciais des-
vantagens do sistema RPI-X no que diz respeito
à transparência do procedimento regulatório.  Sob
este sistema o regulador não é obrigado a publi-
car a taxa de retorno permitida à empresa.  Se,
por um lado, isto permite ao regulador maior
poder discricionário, representa, por outro lado,
maior potencial de captura do regulador por par-
te do concessionário, principalmente nas formas
híbridas de RPI-X, em que o regulador é obriga-
do a conhecer detalhes das condições de custo e
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demanda da empresa.  Há também perda de trans-
parência por parte dos usuários, já que o sistema
de controle pelo preço não prevê a realização de
audiências públicas como parte do processo de
revisão de tarifas (ARMSTRONG, COWAN &
VICKERS, 1997).

5 - CONCLUSÕES

O objetivo deste estudo é contextualizar a
questão de qualidade dentro do referencial teó-
rico de regulação.  A literatura mostra que a re-
gulação do desempenho de empresas concessi-
onárias de serviço público requer necessaria-
mente o controle de preço e qualidade.  O valor
monetário do serviço só pode ser definido como
“alto” ou “satisfatório” em função das caracte-
rísticas do serviço oferecido.  O agente regula-
dor atua diretamente sobre a definição do valor
da tarifa a ser cobrada, mas age apenas indire-
tamente sobre a qualidade, já que esta depende
do nível de esforço da firma, e este não é obser-
vável por parte do regulador.  Cabe a este últi-
mo, em geral, um papel “negativo” no que diz
respeito à qualidade, fixando apenas os limites
mínimos a serem atendidos.

A eficácia da ação de controle sobre a quali-
dade do serviço é condicionada em grande me-
dida pela estratégia regulatória adotada: contro-
le da taxa de retorno (cost plus) ou controle do
valor máximo da tarifa (price-cap).

O sistema de controle da taxa de retorno é
utilizado há várias décadas na regulação das uti-
lities norte-americanas.  Segundo este procedi-
mento, o concessionário monopolista declara
seus custos ao regulador e este, por sua vez, es-
tabelece a tarifa que proporcione à firma a recei-
ta necessária para garantir uma taxa de retorno
que cubra o custo de capital.

A experiência acumulada mostra que o con-
trole pela taxa de retorno dá incentivos para que
a firma inflacione seus custos e adote um cami-
nho de expansão excessivamente intensivo em

capital.  Embora representem uma imperfeição,
sob o ponto de vista teórico, estas características
podem ser vistas como benéficas para a qualida-
de, já que a firma terá interesse em realizar todo
e qualquer investimento necessário para melho-
ria de qualidade, desde que possa repassar às ta-
rifas (aos consumidores) o custo associado a es-
ses investimentos.  Cabe ressaltar que esse as-
pecto benéfico está limitado aos fatores de qua-
lidade que dependem do investimento de capi-
tal, e não se aplica àqueles fatores dependentes
do uso de mão-de-obra.

O sistema de controle pelo preço tem práti-
ca relativamente recente.  Foi utilizado pela pri-
meira vez na Grã-Bretanha quando da privati-
zação do sistema de telecomunicações em 1984
e, posteriormente, quando da privatização do
sistema elétrico em 1992.  Dentro desta estraté-
gia o regulador estabelece um valor máximo da
tarifa, abaixo do qual o concessionário tem ple-
na liberdade para definir seus preços.  Nesta si-
tuação ideal de referência, a firma seria credora
residual de todo o excedente que pudesse ser
gerado até o preço-limite.  Com isso a empresa
teria incentivo para realizar toda a redução de
custo possível, isto é, a firma teria o comporta-
mento oposto ao observado sob o sistema de
controle pela taxa de retorno.  Este esforço para
reduzir custos pode mostrar-se prejudicial à
qualidade do serviço: sendo o preço limitado
pelo regulador, a firma só investirá em qualida-
de à medida que isto venha a representar um
aumento na demanda (e portanto na receita)
superior aos custos desse investimento.  À me-
dida que o comportamento da demanda seja in-
certo, isto implicará em riscos aos quais o con-
cessionário preferirá não se expor, em detrimen-
to da melhoria de qualidade.

Além disso, algumas das vantagens teóricas
do sistema de controle pelo preço não se verifi-
cam na prática devido, essencialmente, à neces-
sidade de repasse de uma parte dos custos para
garantir a viabilidade da firma concessionária.
Estes repasses limitam-se, em tese, aos elemen-
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tos de custo que se encontram fora do controle
da firma.  Mesmo limitados, os repasses reque-
rem estimativas de custos e taxas de retorno tor-
nando o sistema de controle pelo preço seme-
lhante ao sistema de controle pelo custo.

Os resultados da recente experiência britâ-
nica com controle pelo preço das tarifas das em-
presas elétricas privatizadas oferecem pouco es-
clarecimento sobre as perspectivas para o setor
no Brasil.  O padrão de serviço pós-privatização
na Grã-Bretanha manteve o bom nível de desem-
penho que já era tradicional no setor quando sob
controle estatal (MACKERROW & WATSON,
1996).  A comparação com o sistema elétrico
brasileiro é limitada, portanto, seja pela grande
heterogeneidade da qualidade dos serviços de
eletricidade sob controle estatal no Brasil, seja
pelas grandes diferenças nas dimensões geográ-
ficas e distribuição espacial dos centros consu-
midores, ou ainda pela pouca experiência acu-
mulada após a reestruturação institucional do
setor no Brasil.

Apesar destas limitações, pode-se afirmar que
a experiência relativamente recente com o con-
trole de tarifas pelo preço, e suas conseqüências
sobre a estratégia de investimento da firma con-
cessionária, mostram claramente a necessidade de
uma atitude pró-ativa do agente regulador para
garantir a realização dos padrões mínimos de qua-
lidade do serviço de utilidade pública.

Abstract

The purpose of the text is to place the ques-
tion of quality  within the theoretical framework
for study of public utility regulation, referring to
the electric sector in Brasil.  The question of qua-
lity is initially presented in terms of the formal
aspects of the relationship between the regula-
tory body and the firm, followed by a review of
the main features of regulation by rate-of-return
and regulation by price-cap, and their implicati-
ons pertaining to service quality.  The evidence
collected so far, based in experiences outside

Brasil, suggests that the theoretical advantages
of the price-cap system are very limited in prac-
tice, and that such a regulatory strategy may lead
to underinvestment in service quality.
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